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CAPÍTULO III
DO SISTEMA DE FINANCIAMENTO À CULTURA – SIFC

Seção I
Disposições Gerais
Art. 6º – O Siec, por meio do Sistema de Financiamento à Cultura – SIFC –, apoiará financeira-

mente projetos de caráter prioritariamente cultural relacionados a produção, pesquisa e documentação, publi-
cações técnicas, seminários, cursos e bolsas de estudos, novas mídias, concursos, mostras, circulação, eventos, 
feiras, festivais, aquisição de acervo, intercâmbio e residências artístico-culturais em cada um dos seguintes 
segmentos:

I – artes cênicas, incluindo teatro, dança, circo, ópera e congêneres;
II – audiovisual, incluindo cinema, vídeo, novas mídias e congêneres;
III – artes visuais, incluindo artes plásticas, design artístico, design de moda, fotografia, artes grá-

ficas, filatelia, numismática e congêneres;
IV – música;
V – literatura, obras informativas, obras de referência, revistas e congêneres;
VI – preservação e restauração do patrimônio material, inclusive o arquitetônico, o paisagístico e 

o arqueológico;
VII – preservação e valorização do patrimônio imaterial, inclusive culturas tradicionais, populares, 

artesanato e cultura alimentar;
VIII – centros culturais, bibliotecas, museus, arquivos e outros espaços e equipamentos culturais;
IX – áreas culturais integradas.
Art. 7º – O apoio financeiro previsto no art. 6º poderá se dar por meio dos seguintes mecanismos, 

entre outros:
I – Tesouro Estadual;
II – Fundo Estadual de Cultura – FEC;
III – Incentivo Fiscal à Cultura – IFC.
Art. 8º – O apoio de que trata esta lei somente será concedido a projetos culturais cujos processos 

ou bens culturais resultantes sejam destinados à exibição, à utilização ou à circulação pública, sendo vedada a 
concessão de benefício a projeto destinado ou restrito a circuitos privados ou coleções particulares.

Parágrafo único – A vedação de que trata o caput não se aplica às coleções particulares visitáveis, 
que são conjuntos de bens culturais conservados por pessoa física ou jurídica abertos à visitação pública, ainda 
que esporádica, de acordo com a legislação pertinente.

Art. 9° – Para receber apoio por meio dos mecanismos previstos no art. 7º, poderá propor projeto 
cultural pessoa física ou jurídica, com ou sem fins lucrativos, domiciliada ou estabelecida no Estado, com pelo 
menos um ano de comprovada atuação cultural, observado o disposto nos arts. 17, 18, 32 e 51 e conforme regras 
previstas em regulamento e em chamamento público.

Art. 10 – Fica criada a Comissão Paritária Estadual de Fomento e Incentivo à Cultura de Minas 
Gerais – Copefic –, composta, de forma paritária, por servidores da administração pública estadual e por repre-
sentantes de entidades da área cultural, nos termos desta lei e de regulamento.

§ 1º – A Copefic será organizada em câmaras setoriais a partir dos segmentos culturais previstos 
no art. 6º.

§ 2º – VETADO
Art. 11 – Compete à Copefic a análise dos projetos apresentados à SEC, no prazo e na forma esta-

belecidos em regulamento, conforme os princípios e objetivos previstos nos arts. 3º e 4º.
§ 1º – O regulamento desta lei definirá as condições de natureza formal e material para a aprovação 

de projetos culturais e para sua validade.
§ 2º – A Copefic estabelecerá o montante de recursos a ser concedido a cada projeto cultural, que 

poderá ser até 50% (cinquenta por cento) inferior ao valor solicitado no projeto.
Art. 12 – O contribuinte incentivador que comprovar o repasse dos recursos previstos nos arts. 26, 

28, 29 e 35 dentro do prazo estabelecido para a execução do projeto cultural receberá título de reconhecimento, 
a ser definido pela SEC.

Parágrafo único – Em qualquer fase de execução da ação ou do projeto cultural, caso seja compro-
vada irregularidade no repasse dos recursos referidos no caput, o incentivador será notificado e perderá o título 
de reconhecimento, sem prejuízo de outras penalidades previstas nesta lei.

Seção II
Do Fundo Estadual de Cultura – FEC
Subseção I
Disposições Gerais
Art. 13 – O Fundo Estadual de Cultura – FEC –, autorizado pelo § 2º do art. 207 da Constituição 

Estadual e criado pela Lei nº 15.975, de 12 de janeiro de 2006, passa a ser regido por esta lei.
§ 1º – O FEC tem como objetivo possibilitar a todos o pleno exercício dos direitos culturais, 

mediante o incentivo, a valorização e a difusão das manifestações culturais mineiras.
§ 2º – O FEC tem duração indeterminada, e as condições para sua extinção são as previstas no art. 

18 da Lei Complementar nº 91, de 19 de janeiro de 2006.
Art. 14 – São recursos do FEC:
I – dotações consignadas na Lei Orçamentária Anual e seus créditos adicionais;
II – recursos provenientes de transferências previstas em lei e do Fundo Nacional de Cultura;
III – aplicações decorrentes de incentivo de contribuintes do Imposto sobre Operações Relativas 

à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de 
Comunicação – ICMS –, realizadas nos termos do art. 29 desta lei;

IV – recursos aportados pelos contribuintes incentivadores, nos termos do art. 35 desta lei;
V – recursos provenientes de subvenções, auxílios, acordos, convênios, contratos, contribuições 

ou legados de pessoas físicas ou jurídicas, públicas ou privadas, nacionais ou estrangeiras;
VI – doações, nos termos da legislação vigente;
VII – resultado financeiro de eventos e promoções realizados com o objetivo de angariar 

recursos;
VIII – saldos não utilizados na execução de projetos culturais beneficiados pelo mecanismo de 

incentivo fiscal estadual ou por editais de fomento da SEC;
IX – devolução de recursos determinada pelo não cumprimento ou desaprovação de contas de 

projetos culturais beneficiados pelo mecanismo do incentivo fiscal estadual ou por editais de fomento da SEC, 
inclusive acréscimos legais;

X – produto de rendimento de aplicações financeiras dos recursos do FEC, no caso de não aplica-
ção no projeto cultural aprovado;

XI – retorno dos resultados econômicos, incluídos o principal e os encargos do financiamento, pro-
venientes de investimentos com recursos do FEC;

XII – reembolso das operações de empréstimo realizadas por meio do FEC, a título de financia-
mento, observados critérios de remuneração que, no mínimo, lhes preservem o valor originalmente concedido;

XIII – recursos provenientes de operações de crédito, internas e externas, firmadas pelo Estado e 
destinadas ao FEC;

XIV – parcela de receitas decorrentes de termos de concessão, cessão e permissão de uso relativos 
aos equipamentos culturais do Estado sob gestão direta da SEC, quando não destinada à manutenção do espaço, 
desde que prevista nos instrumentos pactuados;

XV – receitas oriundas de multas aplicadas nos termos desta lei, de multas decorrentes de infra-
ções contra o patrimônio cultural e de outras que vierem a ser criadas, desde que previstas no instrumento de 
infração;

XVI – saldo positivo apurado no balanço anual, correspondente aos recursos diretamente arreca-
dados, transferido para o FEC na forma do parágrafo único deste artigo;

XVII – recursos provenientes das empresas públicas do Estado destinados ao financiamento de 
Ações Especiais, na forma do art. 21;

XVIII – crédito inscrito em dívida ativa, conforme previsto no art. 26;
XIX – 4% (quatro por cento) do total dos recursos resultantes do retorno de financiamentos con-

cedidos pelo Fundo de Fomento e Desenvolvimento Socioeconômico do Estado de Minas Gerais – Fundese –, 
incluídos o principal e os encargos, já deduzida a comissão do agente financeiro, que serão orçados no FEC 
como recursos diretamente arrecadados;

XX – VETADO
XXI – valores relativos à cessão de direitos autorais e à venda de livros ou outros produtos patro-

cinados, editados ou coeditados pela SEC;
XXII – outras receitas que vierem a ser destinadas ao Fundo.
Parágrafo único – O saldo positivo do FEC apurado em balanço será transferido para o exercício 

seguinte, a crédito do mesmo Fundo.

Art. 15 – Poderão ser beneficiários de operações com recursos do FEC órgãos e entidades de 
direito público municipal e pessoas físicas ou jurídicas de direito privado, com ou sem fins lucrativos, na forma 
estabelecida por esta lei e seu regulamento, desde que habilitadas pela SEC.

Parágrafo único – É vedada a concessão do apoio financeiro do FEC a órgão ou entidade da admi-
nistração pública direta e indireta de nível estadual e federal.

Art. 16 – O FEC exercerá as seguintes funções, nos termos dos incisos I e III do art. 3º da Lei 
Complementar nº 91, de 2006:

I – programática, que consiste na liberação de recursos não reembolsáveis para órgão ou entidade 
de direito público ou para pessoa física ou jurídica de direito privado sem fins lucrativos, conforme normas pre-
vistas em regulamento, para pagamento de despesas de consultoria ou reembolso de custos de empreendimen-
tos, programas, projetos ou ações de natureza artística ou cultural, aplicando-se, no que couber, a legislação em 
vigor sobre as licitações públicas;

II – de financiamento, que consiste na liberação de recursos para pessoa física ou jurídica de direito 
privado para a realização de investimentos fixos e mistos, inclusive aquisição de equipamentos, relativos a pro-
jetos de comprovada viabilidade técnica, social, cultural, econômica e financeira e para a elaboração de projetos 
que visem à criação, à produção, à preservação e à divulgação de bens e manifestações culturais no Estado.

Parágrafo único – Dos recursos financeiros previstos no art. 14, destinados ao FEC, serão desti-
nados até 2% (dois por cento) para a cobertura de itens de funcionamento do SIFC, nos casos em que o FEC 
exerça função programática, tais como pagamento de consultorias externas, retribuição pecuniária dos membros 
integrantes da Copefic, diárias de viagem e monitoramento da execução dos projetos.

Art. 17 – No exercício de sua função programática, o FEC, nos termos previstos em regulamento, 
fará repasses nas seguintes modalidades:

I – Premiação, que consiste no apoio financeiro a pessoas físicas por suas ações e seus projetos no 
campo da cultura;

II – Termo de Compromisso Cultural, que consiste no apoio financeiro a pessoas jurídicas de 
direito privado para ações e projetos culturais da Política Estadual de Cultura Viva;

III – Repasse a municípios, que consiste no apoio financeiro a municípios e instituições de direito 
público municipal, que se dará por meio de repasses aos Fundos Municipais de Cultura, preferencialmente, ou 
por meio de convênio, limitada esta modalidade a 35% (trinta e cinco por cento) do montante estabelecido para 
o FEC no período.

Art. 18 – No exercício de sua função de financiamento, o FEC, nos termos previstos em regula-
mento, fará repasses na modalidade de Financiamento Reembolsável, que consiste no apoio financeiro a pessoas 
físicas e jurídicas de direito privado para a realização de investimentos fixos e mistos, inclusive aquisição de 
equipamentos, relativos a projetos de comprovada viabilidade técnica, cultural, econômica e financeira e para a 
elaboração de projetos que visem à criação, à produção, à preservação e à divulgação de bens e manifestações 
culturais no Estado.

Parágrafo único – O montante destinado à modalidade de Financiamento Reembolsável será esta-
belecido em edital da SEC.

Art. 19 – Será exigida contrapartida dos beneficiários do FEC, nos seguintes termos:
I – para a modalidade prevista no inciso III do art. 17, será exigida contrapartida financeira de, pelo 

menos, 20% (vinte por cento) do valor total do projeto;
II – para as modalidades previstas nos incisos I e II do art. 17 e no art. 18, será exigida contrapar-

tida em recursos financeiros ou não, conforme as normas específicas estabelecidas em regulamento.
Parágrafo único – A contrapartida a ser exigida dos municípios obedecerá, no que couber, aos cri-

térios básicos de contrapartida estabelecidos na Lei de Diretrizes Orçamentárias e na regulamentação do FEC.
Art. 20 – O FEC estabelecerá editais para cada uma das modalidades previstas nos arts. 17 e 18, os 

quais poderão ser setoriais e regionalizados.
§ 1º – Em cada edital do FEC, a SEC poderá estabelecer critérios que atendam às especificidades 

dos segmentos culturais e das regiões contempladas.
§ 2º – O processo público de seleção poderá ser lançado periodicamente pela SEC, atentando, sem-

pre que possível, para que sejam contempladas as diversas regiões do Estado.
Art. 21 – Para fomentar projetos considerados prioritários para a política cultural, a SEC poderá 

expedir editais de Ações Especiais com recursos aportados ao FEC por empresas públicas do Estado, conforme 
regulamento.

Parágrafo único – Os recursos aportados poderão ser provenientes de doações, incentivos fiscais 
ou convênios.

Subseção II
Da Gestão do FEC
Art. 22 – São administradores do FEC:
I – o gestor;
II – o agente executor;
III – o agente financeiro;
IV – o grupo coordenador.
Art. 23 – A SEC é gestora, agente executora e, no caso dos financiamentos não reembolsáveis, 

agente financeira do FEC, competindo-lhe, sem prejuízo de outras competências previstas na Lei Complemen-
tar nº 91, de 2006:

I – providenciar a inclusão dos recursos de qualquer fonte no orçamento do FEC;
II – organizar o cronograma financeiro de receita e despesa do FEC e acompanhar sua execução;
III – formular e expedir os editais de seleção pública, referidos nos arts. 20 e 21, e dar-lhes a devida 

publicidade;
IV – conduzir o processo de seleção dos projetos inscritos nos termos dos editais;
V – deliberar sobre o enquadramento de projetos na modalidade de Financiamento Reembolsável 

e encaminhá-los para análise do agente financeiro;
VI – deliberar sobre operações com recursos não reembolsáveis e efetivar a contratualização, 

quando for o caso;
VII – responsabilizar-se pelo acompanhamento do cronograma físico dos projetos que receberem 

recursos do FEC;
VIII – apresentar ao Tribunal de Contas do Estado a prestação anual de contas do FEC e outros 

demonstrativos solicitados por esse órgão.
Art. 24 – O agente financeiro do FEC, exclusivamente para a modalidade de Financiamento Reem-

bolsável, definida no art. 18, é o Banco de Desenvolvimento de Minas Gerais – BDMG –, que atuará como man-
datário do Estado para a contratação dos financiamentos e a cobrança dos créditos concedidos.

§ 1º – Compete ao BDMG, na condição de agente financeiro do FEC, sem prejuízo das atribuições 
definidas no inciso III do art. 9º da Lei Complementar nº 91, de 2006, e em regulamento:

I – participar, junto com o órgão gestor, da elaboração da proposta orçamentária anual do FEC;
II – analisar a viabilidade dos projetos enquadrados na modalidade de Financiamento Reembolsá-

vel em seus aspectos técnicos, econômicos, financeiros, jurídicos e cadastrais e deliberar sobre sua aprovação;
III – contratar as operações aprovadas e liberar os recursos correspondentes;
IV – aplicar as sanções e penalidades previstas em regulamento, incluindo a suspensão ou o cance-

lamento de parcelas a liberar, quando constatadas irregularidades ou inadimplemento em operação com recur-
sos do FEC;

V – determinar e realizar, quando for o caso, o cancelamento de contrato e a exigibilidade de 
dívida ou a devolução de recursos já liberados, observados os procedimentos definidos em regulamento;

VI – efetuar, quando for o caso, a cobrança dos créditos concedidos, com base em seus atos norma-
tivos próprios, podendo também promover a inserção dos devedores e seus coobrigados em órgãos de restrição 
ao crédito e em cadastros pertinentes;

VII – receber bens em dação em pagamento e promover sua alienação para transferência de valo-
res ao FEC;

VIII – emitir relatório de acompanhamento da aplicação dos recursos do FEC.
§ 2º – Exceto nos casos de prática comprovada de sonegação fiscal por parte do beneficiário, infor-

mada pela Secretaria de Estado de Fazenda – SEF –, fica o agente financeiro autorizado a renegociar prazos, 
formas de pagamento, sanções e demais condições financeiras relativas a valores vencidos e vincendos, obser-
vado o disposto em regulamento.

§ 3º – O BDMG, na condição de agente financeiro do FEC, fará jus a tarifa de abertura de crédito 
equivalente a 1% (um por cento) do valor do financiamento, descontada da parcela única ou da primeira parcela 
a ser liberada, e a comissão de 3% a.a. (três por cento ao ano), encargos compostos por reajuste do saldo deve-
dor, com base em índice de preços ou taxa financeira, e juros incidentes sobre o saldo devedor reajustado de, no 
máximo, 12% a.a. (doze por cento ao ano), na forma definida em regulamento.

Art. 25 – Integram o grupo coordenador do FEC um representante de cada um dos seguintes 
órgãos:

I – SEC;
II – Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão – Seplag;
III – SEF;
IV – Consec.
§ 1º – Os membros do grupo coordenador serão designados pelo Governador, conforme indicação 

dos titulares dos órgãos a que se referem os incisos I a IV do caput .
§ 2º – A presidência do grupo coordenador do FEC será exercida pelo representante da SEC.


